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Operações em ambiente 
interagência contra crimes 

ambientais na Amazônia
Daniel Dall’Acqua Polsin *

Introdução

v    
isacro (2009) relata, em seu livro Guerra Ir-
regular, que as transformações da Revolução 

fontes energéticas.

o país dessa forma está o seu potencial econômico, 

quezas naturais. Esse pujante atrativo tem sido alvo de 

Brasil, com foco em uma pretensa soberania limitada 
da Amazônia.

De maneira geral, as críticas internacionais recaem 
sobre a suposta má gestão dos recursos ambientais, 
materializada no grande número de queimadas, nos 
garimpos ilegais, nos desmatamentos e na suposta 
ne

atento a esses ataques, elencou, no Livro Branco de Defesa 
Nacional, que a “Amazônia representa um dos focos de 
maior interesse para a defesa e deverá ser mantida em 
elevada prioridade para a articulação e o equipamento 
das tropas.” Com isso, surgiram diversos programas e 
projetos, como o SISFRON e a reativação do Projeto 
Calha Norte, iniciado formalmente em 1985, os quais 
visam aumentar a presença do Exército na região e 
maximizar a capacidade operacional da tropa com a 
inserção de bens tecnológicos (Brasil, 2012). 

Junto com esses investimentos, existe uma série de 

ais, municipais, ONG e agentes privados, que visam a 

pulações que vivem nesses locais. Essa modalidade de 

se mostrado bastante útil em um ambiente difuso com 

ção do meio ambiente, reduzir pressões indesejadas e, 
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em última análise, garantir a integridade territorial e a 
soberania da Amazônia.

Desenvolvimento

Histórico

Na década de 1950, após a aprovação do Tratado 

nal em preservar e internacionalizar regiões de cunho 

ta brasileira a essa concepção, que caracterizava uma 
ameaça à Amazônia brasileira, foi a criação da Zona 

288, de 28 de fevereiro de 1967.

internacional de massacre da comunidade indígena 

a manifestação da UNI (União das Nações Indígenas) 
no Japão; e a “campanha internacional para salvar o 
povo ianomâmi”. Ainda em 1990, o Príncipe de Gales 
acusou o Brasil de genocídio, a Survival Internacional 

ONU acusou formalmente o Brasil como responsável 
pela ameaça de genocídio dos ianomâmis. Esse dilema 
foi resolvido com a homologação da Terra Indígena 
Ianomâmi e com uma grande operação, em 1990, que 
resultou na retirada dos garimpeiros situados naquela 

e Informação, 1991).

mentação mundial, liderada por chefes de Estado/
Governo, organizações não governamentais, ativistas 
do meio ambiente e artistas de renome, criticando a 

hashtag, em nível mundial, “#PrayforAmazon”, que se 
tornou trending topic
dades. E também se posicionaram com críticas duras à 
falta de capacidade do governo as ONG WWF Brasil 

António Guterres (Eichenberg, 2019). A resposta do 

agosto de 2019, que autorizou o emprego das Forças 
Armadas em operação de garantia da lei e da ordem 

servação ambiental, além de outras áreas da Amazônia 
Legal, caso fosse requerido pelo governador local. 

Defesa da soberania 

plos de tentativas internacionais em minar a soberania 
nacional na Amazônia. No livro Guerra Irregular,

paração psicológica”, pois a opinião pública ganhou 
importância para as operações militares (Visacro, 
2009). Na atual conjuntura geopolítica, não se projeta, 
no curto espaço de tempo, nenhuma movimentação 
de tropas estrangeiras para a região amazônica. Fica 
nítida, entretanto, a preparação da opinião pública 
mundial e brasileira para que, um dia, se necessário, 
pela escassez de recursos minerais ou naturais e pela 

amparo da população, naquela região brasileira.

na é de natureza quádrupla – diplomática, econômica, 
psicológica e, apenas como último recurso, militar” 

crassos, como o dos Estados Unidos com a criação 
do Plano Colômbia. Esse plano, apesar de ter tido um 

É inegável, no espectro militar, a dissuasão que 
gera uma tropa bem distribuída e adestrada em um 
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terreno continental como o amazônico. Também é 
inegável o peso de uma operação contra o garimpo 
ilegal, as queimadas e os desmatamentos como forma 

tamente ambiental. Não se pode confundir, porém, o 

posta, mas não como a solução dos problemas, tendo 
em vista que sua missão precípua, segundo o artigo 
142 da CF/1988, é a defesa da Pátria (Brasil, 1988). 
As ações contra delitos ambientais são subsidiárias, 

das Forças Armadas por meio de ações preventivas 
e repressivas no combate a ilícitos transnacionais ou 
ambientais dentro da área distante até 150km da linha 
de fronteira (Brasil, 1999).

Operações de coordenação e 
cooperação com agências

Enquadrado em um ambiente difuso e complexo, 

especializadas. Ações com esse modus operandi
ram a nomenclatura de operações de coordenação e 

conforme o manual EB70-MC-10.223 (Ministério da 

sódica, limitado no tempo e no espaço. Para que uma 
OCCA funcione, devem ocorrer, segundo o manual, 

cessões visando a um objetivo comum; consenso; e 

guindo um decreto presidencial. Existem inúmeros 

etc.

Dimensões informacional e 
tecnológica

Como as OCCA atuais são de operações de não 

minosos atuam misturados à população, é essencial o 
domínio da dimensão informacional. Para isso, uma 

compartilhamento adequado de informações entre as 

do resultados tangíveis durante as operações, propicia 
uma grande vantagem. Além disso, é fundamental a 

lógicas, com a oportunidade devida,  demonstrando 
para a população local o grave dano ambiental que 

e de seus descendentes, divulgando e valorizando a 

mações oportunas por meio de um canal de denúncia 

tes às operações psicológicas. Aliado às operações de 

logia, como drones com visão termal, radares como 

necessidades, ocorreu a criação, em 2011, do Projeto 
SISFRON.

Dimensões político-econômica
e humana

As ações militares surtirão um efeito imediato e, 

meros. Ao realizar OCCA contra delitos ambientais, é 

nômica e humana. Muitas vezes, o ilícito é o sustento 
das comunidades no seu entorno. Para a obtenção de 
resultados mais perenes, a supressão dessa atividade 
econômica deve, necessariamente, ser substituída por 
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levar para as OCCA organizações da iniciativa privada 

des econômicas alternativas.

grama Calha Norte, que abrange 442 municípios e, na 

gena brasileira. 

Conclusão

que tange ao controle da narrativa. É notório, ainda, o 

oriundo de nações ou organizações internacionais.
É de grande valia a utilização de casos históricos, 

visando a repetir acertos e evitar equívocos. Não se 
deve limitar o combate ambiental a uma ação cinética 
de natureza militar, pois os seus efeitos serão rápidos, 

volvendo diversos outros atores e ações.

paldo legal e moral a uma grande gama de ações, além 
de facilitar a obtenção do apoio da população.

nesse tipo de atuação, é mister possuir o domínio da 
dimensão informacional, o qual será conquistado com 

cológicas antes, durante e depois das operações.

tais. Para isso, é importante um trabalho em conjunto 

nativa e garantir a perenidade dos bons resultados da 
operação.

tais é uma ação subsidiária, amparada por um decreto 

decisões no nível internacional, aliado ao histórico de 

crimes ambientais pode ser analisado como defesa da 
pátria, já que pode ser considerada como uma medida 
preventiva com capacidade para minimizar as ameaças 
para a integridade e soberania nacional.
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